
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 29940 - SP (2024/0000488-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LIDIA MARCIA GONCALVES
ADVOGADO : JOSÉ BRUN JUNIOR - SP128366
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : PRESIDENTE DA TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO 

DE JURISPRUDÊNCIA - TNU
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO STJ 
CONFORME ART. 105, I, "B", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO 
CABIMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL 
RECORRÍVEL. AUTORIDADE COATORA NÃO ELENCADA NO ART. 105 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O presente Agravo Interno é direcionado contra decisão que indeferiu Mandado 
de Segurança impetrado contra ato do Presidente da Turma Nacional de 
Uniformização, sob a alegação de que tal decisão violaria direitos líquidos e certos 
da impetrante.
2. Incompetência originária do Superior Tribunal de Justiça para o julgamento do 
feito, tendo em vista que a autoridade apontada como coatora não se enquadra nas 
hipóteses previstas no art. 105, I, "b", da Constituição Federal.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Herman Benjamin.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo 
Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Mauro 
Campbell Marques.
 
                    Brasília, 04 de abril de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 29940 - SP (2024/0000488-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LIDIA MARCIA GONCALVES
ADVOGADO : JOSÉ BRUN JUNIOR - SP128366
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : PRESIDENTE DA TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO 

DE JURISPRUDÊNCIA - TNU
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO STJ 
CONFORME ART. 105, I, "B", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO 
CABIMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL 
RECORRÍVEL. AUTORIDADE COATORA NÃO ELENCADA NO ART. 105 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O presente Agravo Interno é direcionado contra decisão que indeferiu Mandado 
de Segurança impetrado contra ato do Presidente da Turma Nacional de 
Uniformização, sob a alegação de que tal decisão violaria direitos líquidos e certos 
da impetrante.
2. Incompetência originária do Superior Tribunal de Justiça para o julgamento do 
feito, tendo em vista que a autoridade apontada como coatora não se enquadra nas 
hipóteses previstas no art. 105, I, "b", da Constituição Federal.
3. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 

Mandado de Segurança impetrado por Lídia Márcia Gonçalves, contra decisão proferida 

pelo Presidente da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência (TNU).
 
A petição ressalta a ilegalidade do ato do Presidente da TNU, sob o argumento 

de que este viola o devido processo legal ao impedir o Agravo Interno contra suas 

decisões monocráticas.

A agravante defende que a TNU não se enquadra como tribunal para fins de 

aplicação da Súmula 41, argumentando que a lei permite expressamente o recurso ao STJ 

em casos de desrespeito aos seus precedentes pela TNU, inclusive em ações 

constitucionais como o Mandado de Segurança.

A União foi intimada para apresentar impugnação ao Recurso, mas deixou 

transcorrer o decurso do prazo in albis.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O  Agravo 

Interno não merece provimento.

A Constituição Federal, em seu art. 105, inciso I, alínea "b", delineia 

claramente as competências do Superior Tribunal de Justiça, estabelecendo que compete 

a este Tribunal processar e julgar, originariamente, os Mandados de Segurança e os 

Habeas Data contra ato de Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do 

Exército e da Aeronáutica, ou do próprio STJ.

No caso em tela, observa-se que o Mandado de Segurança impetrado visa à 

contestação de decisão emanada pelo Presidente da Turma Nacional de Uniformização 

(TNU). Tal circunstância enseja a aplicação direta do teor da Súmula 41 do STJ, que 

preconiza: "O Superior Tribunal de Justiça não detém competência para processar e 

julgar, de forma originária, Mandado de Segurança contra atos de outros tribunais ou de 

seus respectivos órgãos."

Esta interpretação reafirma a delimitação de competências instituída pela Carta 

Magna e reiterada pela jurisprudência consolidada do STJ, com vistas à correta 

distribuição das atribuições judicantes no ordenamento jurídico brasileiro. Dessa forma, 

fica evidenciada a impossibilidade de se acolher o Recurso interposto, em virtude da 

expressa disposição constitucional e da orientação sumular que limitam a competência do 

STJ para o julgamento originário do Mandado de Segurança em questão.

No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO 
PRESIDENTE DA TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 41/STJ.

I - O presente feito decorre de mandado de segurança impetrado contra 
decisão proferida pelo Presidente da Turma Nacional de Uniformização de 
Jurisprudência-TNU. Nesta Corte, extinguiu-se o feito sem julgamento do mérito.

II - Conforme dispõe o art. 105, I, "b" da Constituição Federal, compete 
ao Superior Tribunal de Justiça: "I - processar e julgar, originariamente, os 
mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado, dos 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal."

III - No caso, este mandado de segurança se volta contra decisão 
proferida pelo Presidente da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência, a 
atrair a incidência do enunciado contido na Súmula n. 41 do STJ: "O Superior 
Tribunal de Justiça não tem competência para processar e julgar, originariamente, 
mandado de segurança contra ato de outros tribunais ou dos respectivos órgãos".

IV - Neste sentido, colaciona-se os precedentes desta Corte, in verbis: 
MS 23.850/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 13/12/2017, DJe 20/11/2018 e AgRg no MS 20.251/DF, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe 12/08/2013.
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V - Agravo interno improvido.
(AgInt no MS n. 26.288/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 

Seção, DJe de 18/12/2020.)
 

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. ATO DE 
OUTRO TRIBUNAL. SÚMULA 41/STJ. INCOMPETÊNCIA DO STJ. 
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO JUDICIAL DA QUAL CABE RECURSO 
COM EFEITO SUSPENSIVO. DESCABIMENTO. ART. 5º, II, DA LEI 
12.016/2009. SÚMULA 267/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO POLO 
PASSIVO DA AÇÃO. INÉPCIA. FALTA DE PRESSUPOSTO DE 
CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO 
PROCESSO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. ARTS. 10 DA LEI 12.016/2009 E 
485, IV, DO CPC/2015. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 1. Trata-
se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado para atribuir efeito 
suspensivo a Medida Cautelar incidental e Apelação apresentadas ao Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região.

2. Alega a impetrante estar respondendo a Execução Fiscal em curso 
perante o primeiro grau de jurisdição, com penhora e leilão designado. Assevera ter 
interposto recurso de Apelação da decisão singular e ajuizado Medida Cautelar 
incidental para suspender o leilão designado, mas o pedido foi julgado improcedente 
pelo relator do recurso. Aduz a presença dos requisitos legais para a concessão do 
madamus, incluindo a probabilidade do direito e o risco de demora necessários à 
liminar pleiteada.

3. O art. 485, IV, do CPC/2015 estabelece que o juiz não resolverá o 
mérito quando verificar a ausência de pressupostos de constituição e 
desenvolvimento válido e regular do processo. 4. A impetrante ajuizou o Writ 
diretamente no STJ contra ato de relator de Apelação interposta no TRF da 1ª 
Região. Esbarra na Súmula 41/STJ: "O Superior Tribunal de Justiça não tem 
competência para processar e julgar, originariamente, mandado de segurança contra 
ato de outros tribunais ou dos respectivos órgãos".

5. Não bastasse isso, a ordem impetrada se dirige contra ato jurisdicional 
passível de recurso sujeito a efeito suspensivo. A decisão na cautelar incidental 
desafiava Agravo de Instrumento.

Nesse caso, aplica-se a vedação contida no art. 5º, II, da Lei 
12.016/2009, segundo a qual não se concederá Mandado de Segurança "de decisão 
judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo". A mesma restrição se extrai 
da Súmula 267/STF: "não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de 
recurso ou correição".

6. Por fim, não consta da petição inicial do mandamus a indicação da 
autoridade apontada como coatora, restringido-se a impetrante a narrar o objetivo da 
impetração. Além de manifestamente inepta, por falta de polo passivo, carece de 
pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, 
devendo a inicial desde logo ser indeferida, com fulcro no art. 10 da Lei 
12.016/2009 c/c art. 485, IV, do CPC/2015.

7. Mandado de Segurança extinto, sem resolução do mérito.
(MS n. 23.850/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 

DJe de 20/11/2018.).
 
Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt no

Número Registro: 2024/0000488-7 PROCESSO ELETRÔNICO MS 29.940 / SP

Números Origem:  00032783220204036323  32783220204036323

EM MESA JULGADO: 04/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LIDIA MARCIA GONCALVES 
ADVOGADO : JOSÉ BRUN JUNIOR  - SP128366
IMPETRADO : PRESIDENTE DA TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA - TNU 
INTERES. : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez 
Acidentária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LIDIA MARCIA GONCALVES 
ADVOGADO : JOSÉ BRUN JUNIOR  - SP128366
AGRAVADO : UNIÃO 
IMPETRADO : PRESIDENTE DA TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA - TNU 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Herman Benjamin.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo 
Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Mauro Campbell 
Marques.
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